
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2522753 - RS (2023/0433243-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOSE LUIS BRUSCO BENETTI
ADVOGADOS : RESSOLI LUÍS BALDO CUNHA - RS016512

RAFAEL BARP - RS104961A
FERNANDA STIVAL - RS112289
AGLIANE PEREIRA - RS120229

AGRAVADO : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X 
SA

ADVOGADOS : FABIO ROSAS - SP131524
ESTHER KAGAN SLUD - SP306003
MONISE STAHLIRK MACIEL - RS111957

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INDEFERIDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 7/STJ E 735/STF. VIOLAÇÃO A DISPOSITVOS DO CÓDIGO CIVIL E DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em regra, não admite a interposição de 
recurso especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que nega ou defere 
medida liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão em única ou última 
instância. Incide, analogicamente, a Súmula 735/STF. Precedente.
3. Para rever as conclusões do aresto recorrido, seria imprescindível o reexame de provas, 
medida que é inadmissível nesta instância extraordinária, sob pena de incidência da Súmula 
7/STJ.
4. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado, quando suficiente para a 
manutenção da decisão quanto ao ponto, impede o conhecimento do recurso especial. Súmula 
283/STF. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em regra, não admite a interposição de 
recurso especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que nega ou defere 
medida liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão em única ou última 
instância. Incide, analogicamente, a Súmula 735/STF. Precedente.
3. Para rever as conclusões do aresto recorrido, seria imprescindível o reexame de provas, 
medida que é inadmissível nesta instância extraordinária, sob pena de incidência da Súmula 
7/STJ.
4. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado, quando suficiente para a 
manutenção da decisão quanto ao ponto, impede o conhecimento do recurso especial. Súmula 
283/STF. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por JOSÉ LUÍS BRUSCO BENETTI 
contra decisão proferida por esta relatoria nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 
251):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITVOS DO CÓDIGO CIVIL E DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 674-682), pugna a insurgente pelo 
afastamento dos óbices da Súmula 283/STF, sob o argumento de ter impugnado 
suficientemente o acórdão recorrido, além de aduzir a existência de omissão da 
decisão proferida pelo Tribinal local.

Pleiteia, assim, o provimento do recurso.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 274).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pelo ora agravante, cabe esclarecer que os embargos de declaração se 
revestem de índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é o 
esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo 
natureza de efeito modificativo.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

No que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso deixar 
claro que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no 
processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação 
a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na 
prestação de tutela jurisdicional.

Desse modo, tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível 
à hipótese, não há afirmar que a Corte estadual não se pronunciou sobre o pleito da 
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parte ora recorrente, apenas pelo fato de ter o julgado recorrido decidido 
contrariamente à pretensão da parte.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, 
DO CPC/2015. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, do 
CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e 
suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre 
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada 
pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. No caso concreto, a Corte local concluiu que, em sendo incontroversa a 
violação da sepultura com o desaparecimento dos restos mortais da genitora 
dos demandantes e, por outro lado, não tendo a ré logrado comprovar 
qualquer das excludentes de responsabilidade previstas no parágrafo 3º do 
art. 14 do CDC, quando a vigilância do ossário era de sua incumbência, é 
induvidosa a falha na prestação de seu serviço. A alteração do que decidido 
pelo colegiado implicaria inadequada reavaliação do suporte fático-probatório 
constante dos autos, atraindo a incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra 
excessivo/ínfimo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
5 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.237.128/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

Analisando os autos, observa-se que o aresto recorrido apresenta extensa 
fundamentação acerca das questões apresentadas perante o Tribunal local, 
inexistindo, portanto, violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Além disso, constata-se que o Tribunal estadual, ao julgar o agravo interno 
por meio do qual a parte ora insurgente pretendia a concessão de tutela antecipada, 
sob o argumento de que presentes os requisitos ensejadores ao seu deferimento, a fim 
de que fosse reconhecida a nulidade da cessão de crédito realizada, assim concluiu (e-
STJ, fls. 117-118):

Por consequência, atacando a postulação, de forma adequada e suficiente, o 
comando jurisdicional que objetiva impugnar, inexiste razão que justifique o 
seu não processamento. Assim, afasto a preliminar suscitada e, por estarem 
presentes os demais requisitos legais, mantenho a decisão de conhecimento 
da irresignação em sua integralidade e passo, de pronto, a sua apreciação.
Tenho não ser o caso de reforma da decisão agravada, confirmando-se o 
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entendimento expresso quando da análise preliminar do recurso (evento 5, 
DOC1). Por pertinentes, transcrevo, na sequência, os fundamentos que 
sustentaram o deferimento liminar da ordem, adotando-os como razões de 
decidir: [...].

Pela regra geral, a possibilidade ou não de serem concedidas as 
tutelas antecipatórias, como a ora pretendida, pressupõe a verificação 
da plausibilidade, ou não, do direito alegado por quem as pleiteia ou, 
ainda, da urgência do provimento requerido.
No caso dos autos, analisando a peça inicial e os documentos que a 
instruem, vê-se que a demanda de origem tramita desde 2018, tendo o 
título executivo sido constituído em 2018 (fl. 17 - evento 3, ANEXO3).
Assim, inexiste qualquer urgência no provimento jurisdicional 
requerido.
De outra parte, quanto à evidência do direito postulado, a par do já 
reconhecido por esta 23ª Câmara Cível, quando do julgamento dos 
Agravos de Instrumento n.º 5197956- 60.2022.8.21.7000 e 5053421-
04.2023.8.21.7000/RS, manejados em desfavor da recorrida em feito 
diverso, a legislação - ao tratar da cessão de crédito - em momento 
algum assegura ao devedor o direito de preferência na aquisição do 
crédito cedido. Destaco, a esse respeito, as disposições do Código 
Civil:
[...]
Por consequência, inexiste razão que justifique o pretendido 
reconhecimento do direito de preferência ou, ainda, que permita 
obrigar a parte credora a informar o valor da negociação do crédito.
Tal agir, inclusive, poderia incentivar o inadimplemento, já que ao 
devedor seria vantajoso aguardar o vencimento do débito e o posterior 
interesse em aliená-lo a fim de saldá-lo por montante inferior ao 
ajustado.
Por fim, há que se acrescentar, o juízo de origem delimitou como 
pontos controvertidos a (im)possibilidade de revisão dos contratos 
celebrados entre as partes e a eventual existência de excesso na 
cobrança.
O que, inafastavelmente, abarca as pretensões de revisão contratual, 
declaração de nulidades e condenação, da parte adversa, por 
eventuais danos daí advindos.
Feitas estas considerações, não estando preenchidos os requisitos 
legais exigidos pela legislação processual atualmente em vigor, resta 
inviável a concessão da antecipação de tutela, motivo pelo qual 
indefiro o pedido liminar.
Em observância ao disposto pelo artigo 9º do CPC – o qual, 
expressamente, veda que se decida em prejuízo de qualquer dos 
litigantes sem que, sobre o assunto, sejam eles previamente ouvidos – 
intime-se a recorrida, na forma do artigo 1.019, inciso II, do 
mencionado regramento para que, querendo, apresente suas 
contrarrazões no prazo legal.

Com base em tais fundamentos, verificando-se ausente, ainda, qualquer 
alteração no contexto fático ou probatório destes autos que se preste à 
modificação da decisão anteriormente lançada, vai desprovida a 
irresignação. Fica, por consequência, prejudicada a análise do agravo 
interno.
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Da análise dos autos, constata-se que, por meio de recurso especial, 
pretende a ora insurgente infirmar o acórdão prolatado pelo Tribunal de origem que, no 
âmbito do agravo de instrumento, manteve a decisão do Juízo de primeiro grau.

Entretanto, em atenção à precariedade da decisão liminar que julga pedido 
de antecipação de tutela, pois passível de reversão a qualquer tempo pelas instâncias 
ordinárias, afigura-se, em regra, incabível o recurso especial dela advindo, porque 
faltante o pressuposto constitucional de esgotamento de instância.

Posicionamento cristalizado no enunciado n. 735 da Súmula do Supremo 
Tribunal de Justiça, segundo o qual "não cabe recurso extraordinário contra acórdão 
que defere medida liminar", aplicável, por analogia, aos recursos especiais.

O enunciado, como visto, guarda a compreensão de que o recurso 
direcionado aos tribunais superiores deve ser interposto contra decisão definitiva dos 
tribunais de origem, qualidade ausente em decisões liminares, passíveis de reversão a 
qualquer tempo na própria instância ordinária.

Há de se assinalar, ainda, que o recurso especial comporta exame, 
excepcionalmente, quando destinado à verificação do preenchimento dos requisitos 
legais de concessão da tutela antecipada, desde que, para tanto, não seja necessário o 
reexame de matéria fático-probatória.

Efetivamente, na espécie, configura-se a ausência do pressuposto 
constitucional relativo ao esgotamento das instâncias ordinárias, imprescindível ao 
trânsito da insurgência extraordinária, o que atrai a aplicação analógica da Súmula 
735/STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar."

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. TUTELA DE 
URGÊNCIA. SÚMULA N. 735 DO STF. ART. 300 DO CPC. REQUISITOS. 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. INDENIZAÇÃO. DANO AMBIENTAL. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. NEXO CAUSAL. REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia, 
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam 
a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
2. Em razão da natureza precária da decisão que defere ou indefere liminar 
ou daquela que julga a antecipação da tutela, é inadequada a interposição 
de recurso especial que tenha por objetivo rediscutir a correção do mérito 
das referidas decisões, por não se tratar de pronunciamento definitivo do 
tribunal de origem, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 735 do 
STF.
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3. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, admite a interposição 
de recurso especial contra acórdão que decide sobre pedido de antecipação 
da tutela, para tão somente discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos 
legais que disciplinam a matéria da tutela provisória descrita no art. 300 do 
CPC.
4. "Não obstante seja objetiva a responsabilidade civil do poluidor-pagador, 
em razão de danos ambientais causados pela exploração de atividade 
comercial, a configuração do dever de indenizar demanda a prova do dano e 
do nexo causal" (AgInt no AREsp n. 1.624.918/SP, Quarta Turma).
5. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.319.595/RJ, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe 
de 6/9/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REQUISITOS DA ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
735/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal na Súmula n. 735, 
consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de 
acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão 
somente, discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que 
disciplinam o tema (art. 300 do CPC/2015), e não violação à norma que diga 
respeito ao próprio mérito da causa, como se verifica no presente caso.
3. Matéria controvertida não submetida à apreciação do Tribunal a quo, nem 
sequer por meio de embargos de declaração, incidindo as Súmulas n. 282 e 
356 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.865.542/RJ, 
Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/10/2021, 
DJe 8/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE URGÊNCIA 
INDEFERIDA. SÚMULA 735/STF.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais, em 
decorrência de negativa de cobertura de procedimento cirúrgico para 
tratamento de doença coberta.
2.Inteligência da Súmula 735 do STF: "Não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida liminar". Precedentes.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp 1.786.627/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 26/04/2021, DJe 28/04/2021)
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Em face disso, em razão do óbice da Súmula n. 735/STF, a revisão das 
conclusões do aresto impugnado quanto ao preenchimento dos requisitos da tutela de 
urgência, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada em recurso especial, consoante Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 735 DO STF. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 300 DO CPC. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7 DO STJ. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em razão da natureza precária da decisão que defere ou indefere liminar 
ou daquela que julga a antecipação de tutela, é inadequada a interposição 
de recurso especial que tenha por objetivo rediscutir a correção do mérito 
das referidas decisões, por não se tratar de pronunciamento definitivo do 
tribunal de origem, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 735 do 
STF.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese defendida 
no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos 
ao longo da demanda.
3. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.075.131/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)

Ademais, atentando-se aos argumentos trazidos pelo agravante e aos 
fundamentos adotados pela Corte estadual acima destacados, verifica-se que estes 
não foram objeto de impugnação nas razões do recurso especial, e a manutenção de 
argumento que, por si só, mantém o acórdão recorrido torna inviável o conhecimento 
do apelo nobre, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

Nessa linha:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. TESES DE EXCESSO DE 
EXECUÇÃO E PRECLUSÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. EXECUÇÃO 
DE DESPESAS CONDOMINIAIS. IMÓVEL ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. 
RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR FIDUCIANTE. ARTS. 27, § 8º, DA LEI 
Nº 9.514/1997 E 1.368-B, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC/2002. PENHORA 
DO IMÓVEL. IMPOSSIBILIDADE. BEM QUE NÃO INTEGRA O 
PATRIMÔNIO DO DEVEDOR FIDUCIANTE. PENHORA DO DIREITO REAL 
DE AQUISIÇÃO. POSSIBILIDADE. ARTS. 1.368-B, CAPUT, DO CC/2002, 
C/C O ART. 835, XII, DO CPC/2015.

Documento eletrônico VDA43848678 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/10/2024 18:06:45
Código de Controle do Documento: c35a1105-f195-41af-a5b7-4659ff3890c0



1. Ação de embargos à execução, ajuizada em 11/5/2021, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 26/8/2022 e concluso ao 
gabinete em 27/10/2022.
2. O propósito recursal é definir se é possível a penhora de imóvel alienado 
fiduciariamente, em ação de execução de despesas condominiais de 
responsabilidade do devedor fiduciante.
3. De acordo com o art. 105, III, "a", da CRFB, não é cabível recurso especial 
fundado em violação de dispositivo constitucional ou em qualquer ato 
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal.
4. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado, quando 
suficiente para a manutenção da decisão quanto ao ponto, impede o 
conhecimento do recurso especial. Súmula 283/STF.
5. A ausência de indicação do dispositivo violado impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao tema. Súmula 284/STF.
6. A natureza ambulatória (ou propter rem) dos débitos condominiais é 
extraída do art. 1.345 do CC/2002, segundo o qual "o adquirente de unidade 
responde pelos débitos do alienante, em relação ao condomínio, inclusive 
multas e juros moratórios".
7. Apesar de o art. 1.345 do CC/2002 atribuir, como regra geral, o caráter 
ambulatório (ou propter rem) ao débito condominial, essa regra foi 
excepcionada expressamente, na hipótese de imóvel alienado 
fiduciariamente, pelos arts. 27, § 8º, da Lei nº 9.514/1997 e 1.368-B, 
parágrafo único, do CC/2002, que atribuem a responsabilidade pelo 
pagamento das despesas condominiais ao devedor fiduciante, enquanto 
estiver na posse direta do imóvel.
Precedentes.
8. No direito brasileiro, afirmar que determinado sujeito tem a 
responsabilidade pelo pagamento de um débito, significa dizer, no âmbito 
processual, que o seu patrimônio pode ser usado para satisfazer o direito 
substancial do credor, na forma do art. 789 do CPC/2015.
9. Ao prever que a responsabilidade pelas despesas condominiais é do 
devedor fiduciante, a norma estabelece, por consequência, que o seu 
patrimônio é que será usado para a satisfação do referido crédito, não 
incluindo, portanto, o imóvel alienado fiduciariamente, que integra o 
patrimônio do credor fiduciário.
10. Assim, não é possível a penhora do imóvel alienado fiduciariamente em 
execução de despesas condominiais de responsabilidade do devedor 
fiduciante, na forma dos arts. 27, § 8º, da Lei nº 9.514/1997 e 1.368-B, 
parágrafo único, do CC/2002, uma vez que o bem não integra o seu 
patrimônio, mas sim o do credor fiduciário, admitindo-se, contudo, a penhora 
do direito real de aquisição derivado da alienação fiduciária, de acordo com 
os arts.
1.368-B, caput, do CC/2002, c/c o art. 835, XII, do CPC/2015.
11. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu pela possibilidade da 
penhora do imóvel, apesar de estar alienado fiduciariamente, em razão da 
natureza propter rem do débito condominial positivado no art. 1.345 do 
CC/2002.
12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido, 
para julgar parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial dos 
embargos à execução, a fim de declarar a impenhorabilidade do imóvel na 
espécie, por estar alienado fiduciariamente, ficando ressalvada a 
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possibilidade de penhora do direito real de aquisição.
(REsp n. 2.036.289/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 
decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE LUIS BRUSCO BENETTI
ADVOGADOS : RESSOLI LUÍS BALDO CUNHA - RS016512

RAFAEL BARP - RS104961A
FERNANDA STIVAL - RS112289
AGLIANE PEREIRA - RS120229

AGRAVADO : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X SA
ADVOGADOS : FABIO ROSAS - SP131524

ESTHER KAGAN SLUD - SP306003
MONISE STAHLIRK MACIEL - RS111957

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE LUIS BRUSCO BENETTI
ADVOGADOS : RESSOLI LUÍS BALDO CUNHA - RS016512

RAFAEL BARP - RS104961A
FERNANDA STIVAL - RS112289
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AGLIANE PEREIRA - RS120229
AGRAVADO : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X SA
ADVOGADOS : FABIO ROSAS - SP131524

ESTHER KAGAN SLUD - SP306003
MONISE STAHLIRK MACIEL - RS111957

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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